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The Seven Oceans Leviathan and the Real Treasure misfortune
in Rio de Janeiro captaincy in XVII and XVIII centuries
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RESUMO As primeiras décadas do século XVII conheceram uma notá-
vel ampliação dos rendimentos tributários arrecadados no Brasil, fruto
da política fiscal levada a cabo pela Fazenda Real, cujos atributos e fun-
ções foram ampliados no período. A esse processo conjuga-se o fortale-
cimento do Conselho Ultramarino, responsável por estabelecer a política
do além-mar, efetivando a centralização da política colonial. A centrali-
zação e o enquadramento mercantilista das receitas coloniais atingem
seu ápice no reinado de D. João V, no século XVIII. As reformas pomba-
linas que se seguiram, durante o reinado de D. José I, significaram a
diluição e a fragmentação das estruturas fazendárias, bem como a dimi-
nuição do poder do Conselho Ultramarino, na busca de uma racionaliza-
ção do aparelho fiscal, o que acabou por diminuir os tumultos anti-fiscais
que, de tempos em tempos, assolavam a colônia.
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ABSTRACT The first decades of the XVII century saw a notable expan-
sion of the volume of the taxation over Brazilian economy, as a result of
the Real Treasure policy, which increased its functions during the period.
At the same time the Ultramarine Council, responsible to rule the coloni-
es, had its power increased. The centralization of the colonial incomes
was increased during the reign of D. John V, in the XVIII century. After
that, with Pombal’s reforms, the Real Treasure institutions were fragmen-
ted and the power of the Ultramarine Council decreased. The rationaliza-
tion of the tax policy also had an impact of the tax rebellion that almost
ended at that time in the colony.
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Aos meus companheiros de Ultramarino,
Ernst Pijning e Adelto Gonçalves. Frater.

… quando os rios todos vão ao mar,
Só eu, mar de miséria, vou ao Rio…2

1. O reino das abelhas

Das recomendações que se faziam aos reis modernos, ciosas sem-
pre do cumprimento de um bom governo, infalível era a sugestão de zelo
diante da fiscalidade. Um manual da lavra de Francisco António de No-
vaes Campos, ornamentado pelos emblemas do jurista espanhol João
de Solórzano e oferecido em 1790 ao príncipe dom João, repisava essa
antiga pegada. No soneto, Como devem ser postos os tributos, a leveza
bucólica e a doçura do lavor das abelhas no recreio pastoril prestava-se
à lembrança de inestimável lição da arte política:

Para sustento próprio, e lucro alheio,
Revoa a destra abelha pelo prado,
E tendo à flor o suco tirado,
Deixa-a servindo aos olhos de recreio.

2 "Avisos para os brasileiros chamados Mandús, que vierem a esta Corte a requerer; com exemplos em cabeça
própria.” . Biblioteca nacional da Ajuda, cód. 50 - I - 11, fls 22-28v.

3 CAMPOS, Francisco António de Novaes. Príncipe perfeito: emblemas de D. João de Solórzano. Lisboa: Insti-
tuto de Cultura e Língua Portuguesa, 1985. 179 p. Edição fac-similada do manuscrito da Biblioteca Nacional
do Rio de Janeiro.
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Assim fabrica, e seu cortiço cheio,
Vê de favos de mel puro, e doirado,
Deixando ilesa a flor no antigo estado,
Donde a tão justo fim tirá-lo veio.

Com igual precisão, o Rei astuto,
Podeis tirar, que a abelha vos ensina,
Docemente dos povos o tributo.

E se um reino é a flor mais peregrina;
Se quando esta se perde não dá fruto,
Não lhe busqueis a última ruina.3

A despeito de tais sonetos de gosto duvidoso, a se tomar pelas cons-
tantes farpas cravadas pela retórica de letrados que se debruçaram so-
bre a realidade pouco idílica dos súditos lusitanos no Novo Mundo, o
governo real flertou diuturnamente com a “última ruina”, sem mesmo cui-
dar de deixar “ilesa a flor no antigo estado”. Tal recomendação foi cotidi-
anamente desrespeitada na América portuguesa. Cronistas, poetas, pa-
dres, missionários e homens bons não se fartavam de denunciar, seja a
voracidade com que Portugal exigia os direitos e tributos do Brasil, seja,
na mesma chave, os desgovernos nos negócios da Fazenda real nesta
conquista. Neste particular, o sem-número de impostos que acachapa-
vam os contribuintes era acompanhado de um verdadeiro bestiário de
constrangimentos ao que se julgava ser o justo direito de súditos, mes-
mo aqueles que viviam no além-mar: falta de consulta para o lançamento
de contribuições, desvio no uso dos rendimentos, má divisão da arreca-
dação entre as capitanias, tiranias dos administradores, cobranças vio-
lentas, infinitude das exações e cálculos desproporcionais às condições
dos contribuintes. Em freqüência distinta a do discurso letrado, os mo-
tins contra os excessos da fiscalidade desenharam um retrato ainda mais
candente dos descontentamentos generalizados motivados pelas exi-
gências financeiras do governo real português.

Como se não bastassem letrados e amotinamentos, o próprio Con-
selho Ultramarino concorria nessa condenação dos excessos. Na posi-
ção de conselheiros reais dedicados a viabilizar o bom governo nas lon-
juras do Novo Mundo, reconheceram em não poucas ocasiões o exces-
sivo “peso dos tributos” diante das “forças e cabedais dos vassalos”.4

Um dos mais destacados ministros do Tribunal, Antônio Rodrigues da
Costa, denuncia com veemência e ironia a voracidade sem peias com
que a “nação portuguesa” [i. é Portugal] vexava os súditos coloniais. Em
alusão à patente desigualdade com que se comportava a fiscalidade
aplicada no reino e os tributos que vexavam o Brasil, provocou: “nem os
portugueses souberam nunca pronunciar sete milhões”, referindo-se à

4 Parecer do Conselheiro Antonio Rodrigues da Costa. RIHGB,     t. 7, v.7, 1847., p. 477 e 479.
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exigência do pagamento dos dotes com os quais os colonos deveriam
colaborar em 1727.5

Cúmplices na tarefa de aconselhar soberanos, os sonetos de Nova-
es Campos e os pareceres do Conselho Ultramarino convergiam na ad-
vertência quanto a negligência desta virtude por parte do Príncipe.

A perene extração sem conta, ingente,
Não o faz ser mais pobre, ou mais copioso,
Que quanto da urna extrai, se faz forçoso.
Que a mesma volte à pressa diligente.

A mão do Rei Augusto, semelhante,
Se faça à de Netuno, repartindo,

Um mar de benefícios abundante; 6

Rodrigues da Costa pondera a respeito dos tributos coloniais sob os
quais manifestava-se desequilíbrios fundados seja na desproporção en-
tre o volume do que é cobrado e a posse dos contribuintes, seja na ge-
nuína urgência e necessidade, “porque nem ele, nem seus sucessores,
podem restituir os tributos que levaram indevidamente...” 7

A dificuldade de respeitar conselhos sábios e atilados contudo, cedo
se impôs na política colonial. À medida que “os engenhos que em núme-
ro vão crescendo”,8 conforme palavras do primeiro provedor-mor da Fa-
zenda do Brasil em 1578, mais motivado esteve o ânimo fiscal metropo-
litano. Gradativamente, determinações régias passaram a restringir o di-
reito tributário dos particulares para, através do reforço da presença da
Fazenda real no Brasil, com suas ramificações na ação das câmaras e
dos contratadores, cobrarem diretamente de seus súditos. As instâncias
metropolitanas vão, desta forma, se sobrepondo à fiscalidade que ficava
em mãos dos capitães-donatários. A reorientação política acompanhava
a expansão econômica que se processava na América. Dos 117 enge-
nhos instalados no Brasil em 1580, salta-se para 235 em 1620, mais tar-
de alcançando o total de 363 engenhos existentes.9 Não é difícil enten-
der por que os rendimentos dos dízimos recolhidos na Bahia, Pernambu-
co e Itamaracá, que em 1584 chegavam a 30 mil cruzados, atingem 115
mil cruzados em 1609.10

Por tudo isto, as primeiras décadas do século XVII conheceram uma
notável ampliação dos rendimentos arrecadados nessa fatia do Império.

5 Idem, p. 480. O conselheiro refere-se aqui ao dote cobrado na ocasião para os casamentos do príncipe de
Portugal e dona Maria Antônia Vitória, infanta espanhola, e de dona Maria, infanta de Portugal com o príncipe
das Astúrias.

6 CAMPOS , Francisco António de Novaes. Op.cit.soneto LXXXVI — “As águas vem ao mar donde sairam.”
7 Parecer do Conselheiro Antonio Rodrigues da Costa. RIHGB, t. 7, v.7, 1847., p.478.
8 SERRÃO, Joaquim Veríssimo. O Rio de Janeiro no século XVI.p.125.
9 CALMON, Pedro. História do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1939-41. 2 vols., p. 60-64.
10 Idem,idem.
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De maneira global, as receitas produzidas pelo Brasil evoluem de 13
contos e 300 mil réis no ano de 1588, para 54 contos e 400 mil réis em
1619.11 Com a expansão econômica amparada no crescimento dos en-
genhos, o “deve e o haver” entre Portugal e Brasil muda de figura: se até
ali a América pertencia ao rol das despesas da metrópole, adiante inte-
graria — competindo ao longo do século XVI e boa parte do XVII com os
mercados asiáticos — uma de suas mais importantes e vitais receitas.
Ambrósio Brandão, cuja autoria é atribuida aos Diálogos das Grandezas
do Brasil, resume essa tendência em 1618: “Todo o Brasil rende para a
fazenda de sua majestade sem nenhuma despesa, que é o que mais se
deve de estimar”.12

Declínio do domínio no Império Asiático, com queda das receitas
das especiarias orientais, crescimento dos engenhos açucareiros na
América, afirmação do poder da Fazenda real neste domínio ultramari-
no, ampliação das receitas dos direitos régios aí recolhidos, dinamiza-
ção do tráfico negreiro africano, constituem uma decisiva redefinição nas
orientações econômicas de Portugal no limiar do século XVII. A tendên-
cia percorreria toda a centúria, atualizando nas paragens tropicais a de-
pendência estrutural do reino português com as receitas egressas de
suas colônias no ultramar que, em 1621, chegavam a representar 64%
das rendas globais da Fazenda portuguesa.13

O progresso dos núcleos populacionais e sua consolidação, am-
parados pela estabilização de algumas atividades produtivas, assegu-
raria à fiscalidade régia novas tintas, atingindo a produção e circulação,
e alcançando de modo constante e brutal os moradores do Brasil. Trata-
va-se de contribuir incessantemente para o dote de casamento de reis
europeus, despesas com fortalezas, com a reconstrução das edifica-
ções no reino arrasado pelo terremoto, recursos para financiar guerras
em que se envolvia Portugal, recursos para, ao contrário, celebrar a paz,
pagamento de despesas para a instalação de funcionários no Brasil,
empréstimos forçados à Real Fazenda, Bula da Santa Cruzada, manu-
tenção das viúvas e enjeitados no reino. Para assegurar essas receitas,
a longa teia do fiscalismo se espalhava pelo território perseguindo boia-
das, veios de ouro, escuras grotas de diamantes, canoas na mineração
dos rios, prostitutas pelas ruas de Salvador, frangões e porcos nos baldi-
os das cidades, escravos que os mercados recebiam e o vinho que nas
tabernas se consumia.

11 GODINHO, Vitorino Magalhães. Finanças Públicas e estrutura do Estado. In: Ensaios II: sobre a História de
Portugal, 2. ed. Lisboa: Sá da Costa, 1978, p. 66-68.

12 BRANDÃO, Ambrósio Fernandes. Diálogos das Grandezas do Brasil. São Paulo: Melhoramentos, 1977. p.138.
Pedro Calmon aduz: “a coroa começava a reembolsar-se dos seus gastos e prejuízos na América”. Op.cit., p. 64.

13 HESPANHA, A.M. A fazenda. In: MATTOSO , José (ed.). História de Portugal. Lisboa: Estampa, v. 4, p. 223. A
interpretação seminal sobre o tema da importância das receitas coloniais nas finanças portuguesas é o
estudo de Vitorino Magalhães Godinho, Op.cit.
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2. Conjunções ultramarinas

Eram agitados os dias de quinta e sexta-feiras para os ministros do
Conselho Ultramarino.14 A chegada das cartas com notícias do Brasil
grimpava os ânimos serenos dos senhores do Ultramar, que se presta-
vam a ler e discutir as novas abrasadas das inquietas capitanias da
América. A cada maço de cartas uma surpresa. A cada folha de garatu-
jas um lampejo de desassossego percorria as espinhas acomodadas
daqueles conselheiros. Cenas de horror transbordavam das folhas de
papel, chegadas das distantes ruas daquelas cidades e vilas america-
nas: palácios atacados, mansardas esvedradas, autoridades legais acu-
adas, determinações régias recusadas exigiam o melhor da arte política
e da experiência dos ministros. Desde os primeiros dias de sua instala-
ção até as reformas pombalinas, o Conselho Ultramarino seria um ex-
pectador privilegiado da tensão cotidiana que parecia levar o Império à
“última ruína” que se referiu Novaes Campos.

Os impasses da fiscalidade colonial acabaram por se plasmar na
trajetória do Conselho Ultramarino que, entre sua criação em 1643 e a
chegada de dom José I ao trono em 1750, atravessou uma ascendência
vertiginosa e uma presença totalizante sobre a política colonial.15 Princi-
pal instrumento da política centralizadora para o ultramar que emerge da
Restauração e monopoliza o exercício do poder em diferentes níveis, a
própria criação do Conselho Ultramarino se confunde com a decisão de
valorizar os domínios na América portuguesa,16 ganhando reforços atra-
vés das determinações de seu regimento.17

Especialmente na segunda metade do século XVII, o fortalecimento
do Conselho se verificaria em várias frentes: assegura o controle sobre
fontes de receitas do Brasil, o que facilita o favorecimento de sua política
de pessoal, e amplia a subordinação das autoridades coloniais ao seu
poder.

O Tribunal do Ultramar, imediatamente após sua criação, seguiria
implacavelmente concentrando atribuições, em processo de concentra-
ção de poder no qual que se fez forte e extremamente poderoso em
relação às instâncias administrativas e burocráticas reinóis naquilo que

14 As segundas, terças e quartas-feiras eram dedicadas à India, sábados, Guiné e cabo Verde; Sobre as rotinas
de funcionamento do Conselho Ultramarino ver CAETANO, M. O Conselho Ultramarino: esboço da sua Histó-
ria. Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 1967, p. 48.

15 Recentemente, foi concluído um importante trabalho reunindo as referências das fontes legais que regula-
mentaram o funcionamento da Secretaria do Conselho Ultramarino. MARTINHEIRA, José Sintra, Catálogo de
documentos manuscritos avulsos referentes à repartição do Conselho Ultramarino existentes no Arquivo
Histórico Ultramarino de Lisboa [1642-1833]. Exemplar digitado.

16 CAETANO, M., Op.cit., p. 41.
17 “Todas as matérias e negócios, de qualquer qualidade que forem. tocantes aos ditos estados da Índia, Brasil

e Guiné, Ilhas de São Tomé e cabo Verde, e de todas as mais partes ultramarinas e lugares de África; e por ele
há de correr a administração da fazenda dos ditos estados(...)”. Apud CAETANO, Marcelo. Ibidem. p. 43.
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se relacionava com os domínios dos territórios ultramarinos. Já os pri-
meiros conflitos de jurisdição com agências administrativas que assisti-
am emagrecer suas atribuições, são dirimidos a seu favor.18 A afirmação
desse Tribunal se fez através da subordinação simultânea dessas ins-
tâncias, dentre elas algumas particularmente invasivas como o Desem-
bargo do Paço e o Conselho de Fazenda, e das estruturas políticas colo-
niais, seus governadores-gerais, governadores de capitanias e câma-
ras. O controle sobre as colônias passou assim à esfera quase exclusiva
do Conselho, embora várias vezes a Coroa precisasse lembrar tal orien-
tação, como faz em 1717 ao vice rei marquês de Angeja quando uma
ordem régia cuidaria de adverti-lo que “se não observem nem executem
ordens algumas de qualquer tribunal deste reino não sendo expedidas
pelo meu Conselho Ultramarino (...)”.19

O sucesso desta política centralizadora dependeu de outros proce-
dimentos, dentre eles a fixação de rendimentos que assegurassem re-
munerações adequadas, senão generosas, para seus ministros. Reve-
lando desde então confiança na valorização do Brasil no conjunto do
Império - sobretudo com relação ao Oriente -, aos conselheiros ficam
concedidas propinas recolhidas no Brasil.20  A determinação, além de
reforçar a remuneração dos integrantes do Conselho, contribuía para
equipará-lo nesse particular a outras agências centrais da burocracia
metropolitana.21 Quase imediatamente, a medida seria garantida pela
criação de uma imposição de 260$480 réis sobre os contratos reais na
capitania da Bahia, subsídio que os ministros e funcionários teriam incor-
porado aos seus rendimentos.22

Muito cedo, os longos tentáculos do Conselho se estenderiam ainda
mais, controlando expedientes de poder na colônia, quando passa a
colocar sob a dependência de sua autorização a posse dos funcionários
administrativos no Brasil.23  Adiante, não descuidaria em reduzir a juris-

18 Alvará de 22 de dezembro de 1643 que trata de conflitos de competência define que “O Viso rei da Índia, o
governador e capitão do Brasil, e todas as mais autoridades respectivas, se dirigirão ao dito Conselho [Ultra-
marino] ma forma do referido regimento...”. ANDRADE E SILVA, José Justiniano de. Coleção Cronológica da
Legislação Portuguesa. Lisboa: [s.n.],1854 - 1859 , 10 v. ; v. 6, p. 151-4.

19 Ordem Régia de 21 de dezembro de 1717. AHU. Bahia (documentação avulsa não identificada), cx. 10, doc. 8.
20 A respeito da denominação “ultramarino” ao invés de conselho da Índia, do qual aproveitava quase todo o

regimento, comenta Marcelo Caetano. “A razão principal terá sido a importância crescente que o Brasil
tomava sobre a Índia e a necessidade, portanto, de uma denominação mais exata”. O Conselho Ultramarino:
esboço da sua História. Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 1967. p. 41.

21 “Decreto sobre os ministros do ultramarino levarem propinas no Brasil”, Lisboa, 14 de julho de 1664. BGUC,
cód. 442, f. 136-136v. “Quero fazer mercê aos ministros do conselho do ultramarino das mesmas propinas
que tem os do conselho da minha fazenda pagas no estado do Brasil, e conquistas (...)”

22 Provisão de 11 de outubro de 1664. Impõe de duzentos e sessenta mil e quatrocentos e oitenta réis nos contra-
tos reais da capitania da Bahia, para os ministros e oficiais do Conselho Ultramarino. J.J. Andrade Silva. Cole-
ção..., v. 8, p. 97; a mesma provisão aparece indicando o valor conflitante de 200$000 para a referida propina
em COSTA, Antônio Luiz da . Repertório remissivo da legislação da marinha e do Ultramar. p. 231.

23 Portaria de d. Jorge Mascarenhas, marquês de Montalvão, presidente do Conselho Ultramarino, para Antonio
Teles da Silva, governador geral do Brasil , transmitindo ordem de d. João IV, rei de Portugal, de que as
pessoas da colônia só poderiam ser empossadas em seus cargos por intermédio do referido conselho e
assinatura do rei. Lisboa, 19 de julho de 1644. USP-IEB, Mss. da Coleç!ão Lamego, cód. 58.1,18.



151Julho, 2004

dição dos governadores coloniais - e reforçar sua subordinação às deci-
sões do reino - ao proibir que promulgassem leis ou derrogassem as leis
reais,24 cabendo ao Conselho se antecipar na proposta de nomes para
os governadores.25

Por outro lado, o controle amplo sobre as receitas ultramarinas tam-
bém foi transferido para sua esfera. A preocupação com a garantia de
gastos para a defesa esteve sempre presente, complementando a orien-
tação que reduzira o direito das câmaras controlarem os meios de finan-
ciamento da defesa.26 Iria ainda sobrepor-se ao Conselho de Fazenda,
passando a dirigir o disputado segmento da administração dos contra-
tos coloniais, ampliando consideravelmente sua esfera de poder, quan-
do então alcança a seiva das receitas das rendas do Brasil.27

A progressiva consolidação e fortalecimento do poder do Conselho
se combina com a efetiva centralização da política colonial, a partir dos
tratados de paz com os adversários europeus. A     superação das amea-
ças à consolidação da Restauração e da independência de Portugal,
sobretudo em seguida a Paz com a Holanda (1661-62) e com a Espanha
(1668), reforça na segunda metade do século XVII o processo de centra-
lização da política colonial. No Brasil, o esforço de ampliação dos pode-
res dos governadores-gerais tem no conde de Óbidos (1663-67) sua
figura central, tratando este de buscar reduzir a autonomia das unidades
coloniais e ampliar o poder de seu cargo. Dentre as medidas estariam a
exigência de seu “cumpra-se” para a execução das ordens régias e su-
bordinação dos capitães-mores diretamente ao governador-geral na
Bahia, restaurando-se o poder da autoridade do governador geral.28 Este
processo possui como vetores mais expressivos a intervenção contun-
dente nas diferentes esferas administrativas e nas instituições represen-
tativas. Vemos a flagrante redução do poder das câmaras municipais
com o progressivo encolhimento de sua autonomia financeira e perda de
importantes fontes de receitas. As câmaras têm sua autonomia bloquea-
da com o controle direto através de funcionários da Coroa sobre os pro-

24 “Decreto proibindo aos vice-reis e governadores do ultramar o promulgarem leis suas, como praticou o conde
de Alvor, e igualmente derrogar determinações régias; sendo-lhes só permitido, por meio de portarias, provi-
denciar o que julgarem indispensável; as quais só terão efeito até providência que a este respeito der a
metrópole.” Costa, Antônio Luiz da . Repertório remissivo da legislação da marinha e do Ultramar. p. 397.

25 “Decreto ordenando ao Conselho Ultramarino que proponha governadores para o ultramar logo que os que lá
estão tenham completado os tres anos de governo”. COSTA, Antônio Luiz da . Repertório remissivo da legis-
lação da marinha e do Ultramar. p. 210.

26 “Conselho Ultramarino: em consulta de 13 de novembro de 670 (...) mandando que toda a Fazenda que
viesse das conquistas subordinada aquele conselho, e que não tivesse aplicação servisse para socorros das
mesmas praças donde viessem e que esta se administrasse pelo mesmo conselho (...)” BNL-RES, cód. 178,
s.f.

27 “Decreto ordenando que o conselho tome a administração dos contratos de Fazenda que pertencerem ao
Ultramar.”. 27 de novembro de 1671. COSTA, Antônio Luiz da . Repertório remissivo da legislação da marinha
e do Ultramar. p. 208.

28 MELLO, Evaldo C. A fronda dos mazombos - nobres contra mascates: Pernambuco 1666-1715. São Paulo:
Companhia das Letras, 1995.p. 27.
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cessos de eleição e, por outro lado, graças a presença do juiz de fora
que passa a presidir as sessões concelhias em região de maior impor-
tância econômica.29

A ação da Fazenda portuguesa no Brasil — como veremos a seguir
— não é menos contundente, forçando a transferência de antigas e no-
vas fontes de receita diretamente para os cofres reais, usurpando direi-
tos tradicionais que, no caso dos impostos para a defesa, os moradores
podiam até então exercer. Por seu turno, a ascensão de muitos brasilei-
ros aos altos cargos da administração colonial se processa em um qua-
dro em que o controle metropolitano se redobra através da concentra-
ção de poder nas mãos de vice-reis, ouvidores, provedores e capitães.30

Esse recrudescimento do controle se reflete também no aumento do po-
der e influência dos negociantes nascidos em Portugal, potencializando
as tensões entre a elite brasileira e os portugueses.31

O sucesso da centralização e do enquadramento mercantilista que
acelera a dependência do Tesouro português das rendas obtidas no Bra-
sil, encontra continuidade no recrudescimento da política centralizadora
sob dom João V no século XVIII.32  As permanentes e intensas pressões
internacionais que se alastram sobre seu Império colonial derivam, mais
uma vez, das alianças que Portugal estabelece na política internacional,
com a redução das opções de acordos com o conjunto de países euro-
peus.33

A queda da onipresença do Conselho Ultramarino sobre os negóci-
os coloniais se acelera a partir do governo de dom José I em 1750 quan-
do, transformando-se em “mero colaborador subalterno da orientação
governativa” , ocorre seu desmonte em ritmo ainda mais acelerado que
seu erguimento.34 Kenneth Maxwell salientaria que Carvalho e Melo pas-
saria a consultar o Conselho “apenas em questões de menor importân-

29 RUSSELL-WOOD, A.J.R. Preconditions and precipitants of the independence movement in portuguese Ame-
rica. In: Russell-Wood, A.J.R. (ed.). From colony to nation - essays on the Independence of Brazil. Londres,
1975. p 19. (Este artigo foi recentemente traduzido para o livro, FURTADO, Júnia F. (org.), Diálogos oceânicos.
Minas Gerais e as novas abordagens para uma história do império ultramarino português. Belo Horizonte:
EdUFMG, 2001, p. 419-468).

30 SCHWARTZ, Stuart. The formation of a colonial identity in Brazil. In: CANNY, Niholas and PAGDEN , Anthony
(eds.). Colonial identity in the Atlantic World, 1500-1800. Princeton: University Press, 1987.

31 Ibidem, p 35-6.
32 Para a análise dos conflitos internacionais na Época moderna e a posição de Portugal, ver NOVAIS, Fernan-

do, Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial, 1777-1808. São Paulo: Hucitec, 1979, p. 17-56. Sobre
os reflexos dos conflitos europeus sobre o mundo ultramarino português ver esp. p 32-43. “A concorrência
colonial se entrelaçava com as questões européias e esse entrelaçamento foi se acentuando no correr da
segunda metade do século XVII, engendrando tensões que se generalizaram nos conflitos da guerra de
Sucessão da Espanha”. p 39.

33 “It should not be forgotten that, in part at least, the adoption of regalistic and nationalistic policies by the
Portuguese crown was the outcome of international political developments and shifting alliances in Europe.
These reduced the number of options available to the sovereigns of Portugal and dictated, to some extent, the
course of national policy in the seventeenth and eighteenth centuries. Metropolitan attitudes toward the colo-
nies changed. The nature and objectives of the colonial pact were scrutinized and reappraised.”RUSSELL-
WOOD, A.J.R. Op.cit, p.20

34 CAETANO, M. Op.cit. p. 52.
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cia”.35  Em verdade, a criação em 1736 da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Marinha e Domínios Ultramarinos já havia absorvido várias de
suas atribuições.36 As reformas sob dom José confirmariam essa redu-
ção de seu papel na política ultramarina. Assim como começou garan-
tindo bons ordenados aos seus integrantes, sua decrepitude passa pe-
los mesmos caminhos.37 A reformulação da política ultramarina se pro-
cessaria desde então fora de seus quadros. Outro importante golpe foi a
criação, adstrita à Casa dos Contos, de uma Mesa para contas do ultra-
mar, cuja subordinação seria dividida entre o Conselho Ultramarino e o
Conselho de Fazenda.38

A diluição e fragmentação do poder fazendário do Tribunal recebe-
ria o golpe final com as reformas pombalinas. A criação do Erário Régio
em 176139  atribuiu racionalidade na arrecadação e administração das
rendas reais, ao extinguir a Casa dos Contos e o cargo de contador-mor,
que multiplicavam e imbrincavam as práticas fazendárias, trocando-os
por um regime centralizado que proporcionava maior controle.40 Se no
plano metropolitano o Erário Régio representou concentração, a divisão
de sua estrutura administrativa em contadorias — entre as quais se re-
partia as fontes de receitas — traduziu-se na criação das Juntas de Fa-
zenda no ultramar. As capitanias no Brasil passam a dispor de Juntas
subordinadas ao Real Erário e possuidoras de jurisdição bem delimita-
da. Tais agências cooptam para seus quadros aqueles que, no plano
local, eram reconhecidos como “homens prudentes e abastados”, que
emprestariam sua experiência de negócios para a gestão das finanças
públicas.41  As Juntas tendem a reunir uma série de atribuições fiscais no

35 MAXWELL, Kenneth, Pombal e a nacionalização da economia luso-brasileira. In: Chocolate, Piratas e outros
malandros — ensaios tropicais. São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 103.

36 CAETANO, M. Op.cit. p. 53.
37 “Decreto regulando os vencimentos do Conselho Ultramarino”, Lisboa, 11 de dezembro de 1750 que fixa o

vencimento dos seus membros. Boletim do Conselho Ultramarino... , v. 1, p. 419; idem SILVA, A, Delgado da.
Coleção..., v. 1 (supl.), p. 74-5. Anos antes provisão de 2 de maio de 1726 restringira os vencimentos e
propinas impostas nos contratos do Brasil, ver Repertório Remissivo da Legislação da Marinha..., p. 643.
Confirmando a redução de seu poder, Alvará de 23 de março de 1754 extingue todos os ordenados, propinas
e ajudas de custo de seus conselheiros e oficiais. Portugal. Boletim do Conselho Ultramarino ..., v. 1, p. 429-
34.

38 Os termos das reformas no campo fazendário eram enunciadas “por me ser presente o descuido, e negligên-
cia, que há em se tomarem contas aos oficiais da fazenda, que servem nos meus domínios ultramarinos, e os
prejuízos que se tem seguido a minha real fazenda das demoras, e frouxidão com que até agora se procedia
nesta matéria (...)”. Decreto criando na casa dos contos uma mesa para as contas do ultramar:. Lisboa, 13 de
julho de 1751. Portugal, Boletim do Conselho Ultramarino... , v. 1, p. 419-20.

39 Para aspectos a respeito da estrutura e funcionamento do Erário Régio ver HESPANHA, António Manuel
(coord.). História de Portugal, v. 4 (O Antigo Regime, 1620-1807). Lisboa, 1993, p. 172-4; SERRÃO, Joel (dir.)
Dicionário de História de Portugal, Porto: Figueirinhas, v. 2, p. 411-2; LEITÃO, Ruben Andresen. A importância
do fundo do real Erário para a História do Brasil. Lisboa: Academia Portuguesa de História, 1972.

40 “O objetivo da Fazenda era a centralização da jurisdição de todos os assuntos tributários na tesouraria,
constituída em única responsável pelos diferentes setores desde a administração tributária e receitas alfan-
degárias até os monopólios reais. (...) A criação da Fazenda real assinalou o auge das reformas de Carvalho
e Melo no atinente à receita e à máquina estatal arrecadadora.” MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa
- a inconfidência mineira: Brasil-Portugal, 1750-1808. 2a. ed. Trad. João Maia, Rio de Janeiro: Paz e Terra,
1978, p. 63.

41 MAXWELL, K. Ibidem, p. 63.
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território sob sua jurisdição, responsabilizando-se pela gestão das des-
pesas e da arrecadação, além da administração dos contratos, funções
que estiveram sempre nas mãos do Conselho Ultramarino.42

Essas últimas reformas na administração fazendária na segunda
metade do Setecentos, ao romper com o padrão das relações entre co-
lônia e metrópole no que tange à fiscalidade e à repartição dos exceden-
tes coloniais, assistem minguar não apenas o Conselho Ultramarino, mas
ainda os freqüentes tumultos antifiscais que, desde a Restauração por-
tuguesa, vinham sendo uma de suas principais raison d’être.

3. O rapto da cidade

Na conhecida “Sátira ao governo de Portugal…”, quando Gregório
de Matos parece subitamente ressucitar em Pernambuco, Tomás Pinto
Brandão dirige seu afiado vitupério à conduta do Conselho Ultramarino,
especialmente tocado pelos desacertos com o trato da capitania flumi-
nense.

O Conselho do Ultramar
donde preside um Diabo
que assim lhe vai dar cabo
vendendo o que se há de dar:
e espera de se salvar
este assolador de gente
tão soberbo e insolente
que o Rio de Janeiro
todos dizem que por dinheiro
vendera este irracional

Este é o bom governo de Portugal.43

O que a sátira revela, denunciando a desenfreada ambição da qual
a cidade era refém, combina com a avidez que cercava a política fazen-
dária na América. A situação da capitania do Rio de Janeiro revelou-se
um retrato pungente dos dilemas que cercavam as práticas da fiscalida-
de portuguesa, sob a égide do Conselho Ultramarino. Conforme a con-
juntura e a urgência da necessidade metropolitana de se fazer receita —
situação muito comum em decorrência de guerras ou defesa militar, no
reino ou nas colônias —, tributos iam sendo aplicados. Novos impostos
com freqüência amparavam obras para sustento de presídios, fortes e

42 Ibidem, p. 64.
43 “Sátira ao govêrno de Portugal por Gregório de Mattos reçusitado em Pernambuco no anno de 1713”.

MATOS, Gregório de. Gregório de Matos: obra poética. Ed. James Amado; preparação e notas de Emanuel
Araújo. 2ª ed. Rio de Janeiro: Record, 1990, p.1236.
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guarnições. No Rio de Janeiro, Salvador Correia de Sá e Benevides, em
1641, criara um novo imposto para atender ao soldo da infantaria e des-
pesas com as fortificações: o subsídio grande dos vinhos, imposto de
importação que recaía sobre o vinho importado (5$600 por pipa da Ilha
da Madeira e 2$800 de Portugal).44 A câmara, em 1681, introduz o im-
posto sobre a aguardente, com uma taxa de 1$200 sobre cada barril
importado para a capitania. Desta arrecadação, 800 réis eram destina-
dos para a infantaria da guarnição da Colônia de Sacramento e 400 réis
para a conclusão das obras da Carioca.45  A colaboração com a defesa
austral seria reiterada na década seguinte, gravando-se a aguardente
da terra exportada e instituindo-se o monopólio do tabaco.46  Os exem-
plos poderiam se multiplicar ad nauseum.

Outro campo de pressão financeira sobre os fluminenses e demais
moradores coloniais decorria do monopólio comercial, especialmente
agravado com a criação das Companhias de Comércio. Ao estudioso da
História colonial, pode soar estranho certo trecho de uma representação
que os moradores da cidade do Rio de Janeiro dirigiram ao Rei em 1653,
reclamando sua proteção e graça por estarem vivendo em sérias dificul-
dades causadas pelos negociantes metropolitanos, motivadas pelos ale-
gados prejuízos que a Companhia Geral do Comércio para o Brasil vinha
causando à economia: “que sobre a ruína dos povos têm armado a hidra
da discórdia e desconfiança, limitando o comércio, quando Deus, abrin-
do os mares para a comunicação recíproca dos povos, o deixou livre e
ilimitado”.47

O projeto de uma Companhia de Comércio para o Brasil inscrevia-se
no processo de reorganização dos negócios da Coroa portuguesa no
ultramar, enquanto se consolidava a Restauração. A Companhia foi cria-
da em 1649,48  com a finalidade de proteger o comércio do Brasil utili-
zando uma armada que acompanharia os navios mercantes em direção
ao reino. A aposta na Companhia revelava ainda a criação de um efetivo

44 Requerimento e proposta do governador para se continuar o imposto nos vinhos. Rio de Janeiro, 15 de
novembro de 1641. AHU, cód. 1279, f. 12-13.

45 “Sobre o que escrevem os oficiais da câmara do Rio de Janeiro do novo imposto de mil e duzentos réis em
cada barril de aguardente para sustento da infantaria, e obra da água do rio da carioca”. 18 e 21 de maio de
1681. AHU, cód. 232, f.33-33v.

46 “Carta de Sua Majestade em que se declara contribuir a câmara cada ano com cinco mil cruzados para os
socorros da nova colônia, e outros cinco para as fortificações desta praça…”. Lisboa, 14 de novembro de
1697. AHU, cód. 1279, f. 28v-29v.

47 Carta dos oficiais da câmara do Rio de Janeiro. 1653. Apud COARACY, Vivaldo. O Rio de Janeiro no século
XVII Rio de Janeiro: J. Olympio, 1965, p 148.

48 Criada em 8 de março de 1649 e confirmada dois dias depois, era controlada por uma Junta de 9 grandes
comerciantes, dos quais 8 eram eleitos entre interessados que dispusessem de mais de 5000 cruzados e um
indicado pelo juiz e Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa. Contava ainda com 7 conselheiros eleitos a que a
Junta recorria se necessário. A companhia transforma-se em Junta de Comércio em 1663, sendo extinta em
1720 e suas funções estatizadas, passando o conselho de Fazenda a exercer o controle sobre as frotas. Ver
a respeito FREITAS, Gustavo de. A companhia geral do comércio do Brasil (1649-1720): subsídios para a
história econômica de Portugal e do Brasil.. São Paulo: [s.n.], 1951, p. 307-328; p 85-110; p. 314-44. Separata
da Revista de História, n. 6, 7, 8.



156 VARIA HISTORIA, nº 32

instrumento de defesa do “patrimônio americano”, àquela altura mais vi-
tal que nunca: “Impunha-se, portanto, reunir esforços para salvaguarda
do quinhão remanescente, sobretudo no Brasil onde Portugal se propu-
nha assentar um império atlântico em substituição ao alquebrado impé-
rio do Oriente”.49

Para a proteção do tráfico comercial com o Brasil, previa-se que a
Companhia teria à sua disposição uma armada de 36 naus de guerra
muito bem aparelhadas, que ofereceriam proteção aos navios mercan-
tes em viagens entre os portos do Brasil e de Portugal nos comboios que
partiam duas vezes ao ano.50 Porém, na esteira dos barcos da Compa-
nhia, vinham pesadas restrições ao regime de comércio colonial. Dora-
vante, segundo determinações de seu estatuto, nenhum navio poderia
sair do reino para o Estado do Brasil se não fosse acompanhando a frota
da armada. A Companhia passou a controlar com exclusividade o forne-
cimento de vinho, azeite de oliva, farinhas e bacalhau (este produto seria
retirado em 1658) para a América, nas quantidades que julgasse neces-
sárias. Disporia, ainda, do direito de cobrar uma taxa sobre caixas, far-
dos ou sacos exportados para Portugal. Controlaria também o monopó-
lio das exportações de pau-brasil extraído nas capitanias do Rio de Ja-
neiro, Ilhéus, Bahia e Pernambuco.51  Além de abocanhar o controle so-
bre os maiores produtos de exportação para o Brasil - com exceção na-
turalmente dos escravos -, a poderosa empresa poderia impor a proibi-
ção da produção e comércio de vinho de mel e aguardente, a fim de não
concorrer com os gêneros oferecidos por ela.52

As reações a essas formas recrudecidas do monopólio tomavam
corpo no exato instante em que os grandes navios da frota ancoravam
nos portos coloniais, revelando a resistência a um dos tipos de manifes-
tação do monopólio, em que se privilegiou uma fração dos mercadores
da metrópole.53 E, assim como o regime de frotas e a Companhia com-
plementavam-se, a oposição a eles também se confunde. No Rio de Ja-
neiro, as atitudes contra a estrutura das frotas foram pesadas. As contes-
tações chegaram a colocar frente a frente, em uma grande assembléia,
o general das frotas (e um de seus mentores), Salvador Correia de Sá, e
os principais cidadãos, o clero e os produtores rurais. Ao final, foram
feitas grandes concessões aos moradores, permitindo que pequenos e
desarmados navios transportando a produção local viajassem no com-

49 DIAS, Manuel Nunes, Fomento e mercantilismo: A Companhia do Grão Pará e Maranhão (1775-1778). Pará:
UFPa, 1970, p. 74.

50 MACEDO, Jorge B. de. A situação económica no tempo de Pombal - alguns aspectos. 3. ed., Lisboa: Gradi-
va, 1989, p. 125.

51 Ibidem.
52 REIS, Arthur C.F. O comércio colonial e as companhias privilegiadas. In: Holanda, Sergio B. de.(dir.) Op.cit.,

p. 322.
53 NOVAIS, Fernando. Op.cit. p. 90.
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boio, pagando-se para isso uma reduzida taxa de avaria (60 réis), bara-
teando o preço dos fretes.54 As negociações à margem do monopólio
metropolitano nunca mais se encerrariam.

O começo das atividades da Companhia na capitania do Rio de Ja-
neiro agravara a crise que já se delineava no horizonte dos produtores
de açúcar, crise econômica, social e política que se estenderia por toda
a década de 1650. Essa linha de resistência e contestação ao monopólio
da Companhia resultou dos danos imediatos que suas determinações
causaram na economia local. A proibição do fabrico de aguardente e
vinho de mel em todo o Brasil, determinada pelo alvará de 13 de setem-
bro de 1649, constituia mecanismo com a intenção óbvia de proteger o
comércio de vinhos monopolizado pela Companhia, mas ameaçava os
interesses dos produtores de um dos gêneros mais importantes da re-
gião.55 Mais grave ainda, os estoques de açúcar foram se acumulando
diante das perdas internacionais com a concorrência da produção ho-
landesa, francesa e inglesa nas Índias Ocidentais,56 sem que a Compa-
nhia se interessasse em escoá-los. O próprio governador dom Luis de
Almeida sequioso por numerário para pagar os soldados — ocasião em
que desabafara dizendo não poder pagá-los com açúcar — e garantir a
defesa da capitania, liberou a saída de navios fora das frotas da Compa-
nhia, em troca da venda dos estoques de açúcar da Fazenda real.57

Testemunha das agruras que vivia o Rio, pareceu-lhe natural que, não
apenas se contestasse aquela atuação exclusivista, como se propuses-
se a abertura dos “mares para a comunicação recíproca dos povos”,58

conforme referimos. Naquelas circunstâncias de exacerbado monopó-
lio, “os naturais do País têm justos ressentimentos para pretenderem isen-
tar-se do Real serviço, vendo-se tão desprotegidos” adveriria o próprio
governador D. Luis de Almeida.59

Por outro lado, o estabelecimento dos contratos na América, quando
o Rei arrendava a particulares funções fazendárias como a cobrança
dos direitos régios, ou mesmo cedia a estes atividades de produção (como
é o caso da pesca da baleia) ou comércio (o que ocorria com o sal),
assumiu uma natureza indispensável para a manutenção das estruturas
financeiras coloniais. Bem ambientados na terra generosa da América,
os assentistas, sob estímulo das orientações do Conselho Ultramarino,

54 A assembléia realiza-se 6 de abril de 1645. BOXER, C.R. Op.cit., p. 203.
55 “A proibição do fabrico de aguardente representava tremendo golpe para os engenhos de açúcar, sobretudo

para os do Rio de Janeiro, onde era produzida não apenas para consumo local, mas e principalmente para a
exportação para Angola, onde a mercadoria tinha grande aceitação para o pagamento de escravos.” COA-
RACY, Vivaldo. Op.cit. , p 138.

56 HANSON, Carl A. Economia e sociedade no Portugal barroco,1668-1703. Lisboa: Publ. Dom Quixote, 1986,
p. 240.

57 COARACY, Vivaldo. Op.cit. , p. 147-8.
58 Ibidem.
59 Ibidem.
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enredavam-se nas tramas financeiras das capitanias, particularmente
repartindo com a Fazenda real as inesgotáveis despesas ligadas à defe-
sa das praças. Nesse papel, os contratadores de dízimos e da pesca da
baleia destacaram-se, ficando sob sua responsabilidade atender às ne-
cessidades da infantaria através do fornecimento da farinha para ração
— o “pão de guerra” —, do soldo e, eventualmente, da farda que os
soldados vestiam. Desta forma, a Fazenda se desonerava dessa despe-
sa e do desgaste político com a exigência de tributos a serem pagos
pelos colonos. Estes, por seu turno, ficavam, em um primeiro momento,
livres do imposto direto, uma vez que os recursos para aquele gasto
chegavam embutido no preço das mercadorias que consumiam. Os con-
tratadores, à custa da fiscalidade que praticam em nome do Rei, herdam
de certa forma o “ônus da defesa” colonial, atribuição outrora da alçada
dos donatários.

O esquema, porém, amiúde entrava em colapso, fragilizando as con-
dições de vida dos soldados que, mortos à fome, rumavam para a deser-
ção ou para o tumulto.60 Freqüentemente, os contratadores que recebi-
am tais concessões evadiam-se da obrigação de cumprir com o forneci-
mento da farinha e do soldo à infantaria local. Alegavam invariavelmente
prejuízos ocasionados pela diminuição repentina do comércio durante o
período de vigência do seu contrato, que os impossibilitara de alcançar
os rendimentos previstos, ou simplesmente deixavam de pagar as obri-
gações com a tropa por ganância, protegidos por certa impunidade. O
problema do fornecimento das fardas pelos contratadores era antigo no
Rio de Janeiro, onde fazia parte das obrigações daqueles que arrema-
tassem os dízimos na capitania, deixando os soldados ainda mais em
apuros ao superfaturar o preço da farda, que custava quatro mil réis, ao
descontarem dos “miseráveis soldados” doze mil seiscentos e quarenta
réis em seu soldo.61

No entanto, os colonos não estiveram livres de subsidiar a própria
segurança através de contribuições diretas, tributos especiais, pagavam
pelos serviços de defesa e proteção, que não saíam da receita tributária
dos impostos de importação e exportação. Por outro lado, o sal, por exem-
plo, quando era comercializado, trazia embutido em seu preço um cru-
zado (por alqueire) para despesas com a guarnição da fortaleza da bar-
ra de Santos. Uma taxa de 10% sobre o valor das mercadorias exporta-
das era paga pelos barcos comboiados pela frota criada pela Compa-
nhia Geral do Comércio do Brasil.

60 Ver COSTA, Luiz Monteiro. Na Bahia colonial. Apontamentos para História militar da cidade do Salvador.
Bahia: Livraria Progresso Ed., [s.d.] (Coleção de Estudos Brasileiros, série marajoara, 23.

61 “Sobre o que escreve o governador do Rio de Janeiro...”. Parecer do Conselho Ultramarino de 25 de julho de
1683. AHU, cód. 232, f. 40.
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Se a parceria com os arrematantes dos tributos desonerava a Fazen-
da real de suas funções, com as câmaras municipais ocorre, na segun-
da metade do Seiscentos sob impulso do Conselho Ultramarino, uma
subordinação e apropriação de atribuições destas em favor das instân-
cias metropolitanas.

Em um período de cerca de 40 anos, desde as primeiras investidas
holandesas no litoral brasileiro até os anos que seguem sua expulsão e a
definitiva paz com a Holanda (1661), assistiu-se a afirmação política por
parte das câmaras municipais na América portuguesa no campo da fis-
calidade. Nessa etapa, havia vigorado uma relação de conteúdo mais
pragmático entre metrópole e suas câmaras, permitindo-lhes que admi-
nistrassem sua própria fiscalidade para fins defensivos e os recursos
financeiros dessas receita, com recomendações no sentido de evitar
opressões diante da presença ostensiva de inimigos,62 às custas da mar-
ginalização da Fazenda real. É quando se desdobram as experiências
das cidades litorâneas na auto-gestão de segmentos importantes de sua
vida financeira. No momento em que as pressões das potências inimi-
gas arrefecem, com os Tratados internacionais e a recomposição das
alianças européias, os sinais se invertem e essa concessão seria retira-
da. Em resposta ao governador Antonio Paes de Sande que, em fins do
Seiscentos, se queixava da precariedade dos meios para mantença do
presídio no Rio de Janeiro o Conselho Ultramarino, principal artífice des-
sa política, recordava:

... os povos de todo o Estado do Brasil tomara[m] sobre si, como meio da sua
conservação, sustentar os presídios necessários para a sua defensa dando-
lhe Vossa Majestade a permissão de lançarem aqueles tributos que fossem
precisos para o pagamento das milícias, e mais suaves aos vassalos de Vos-
sa Majestade sem concorrer a Fazenda real para este efeito, mais que com
fardas...63

Não se tratava de coincidência cronológica o fato da Provisão do
Conselho Ultramarino de 8 de novembro de 1662 passar a cobrar as
contribuições “como fazenda real”.64 E que, sem tardar, ainda no ano
seguinte, a câmara da Bahia buscasse reestabelecer essa autonomia,
fortemente rejeitada pelo Conselho Ultramarino e pelo próprio governa-
dor geral. Nessa conjuntura, ao mesmo tempo que se subtraiu das câ-
maras a possibilidade de legislar sobre sua fiscalidade, a Fazenda real
ampliava a cobrança de impostos militares, exigindo cada vez mais re-

62 Ver Parecer do Conselho de Estado de 29 de novembro de 1631. BNAJ, 51 X 1, f. 274-75, citado anteriormente.
63 Parecer do Conselho Ultramarino “Sobre o papel que nele apresentou o governador Antonio Paes de Sande

acerca da falta do presídio, que há no Rio de Janeiro ... Lisboa, 5 de dezembro de 1692.” AHU, cód. 232, f. 79.
64 Provisão do Conselho Ultramarino de 8 de novembro de 1662. Silva, J.J. Andrade. Op.cit., v. 8, p. 78.
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cursos conforme desenvolve sua política expansionista. A habilidade do
Tribunal do Ultramar residiria justamente aí, pois permitiu aos colonos
lançarem tributos, retirou de campo qualquer obrigação financeira dos
cofres da Fazenda real, porém transferiu a administração desses recur-
sos para sua esfera.

Em verdade, esse esforço de concentração de receitas e, mais que
isso, de controle através da fazenda real dos recursos coloniais repre-
sentava um meio vital de quebrar a espinha dorsal das tendências auto-
governativas de algumas cidades coloniais, sobretudo quando isso em-
baraçava os interesses da arrecadação metropolitana.

A gestão da política financeira na capitania do Rio de Janeiro esten-
dia ainda mais seu manto de descontentamento ao transgredir outra das
regras de ouro que não deveria ser ferida pelo Príncipe perfeito: a utiliza-
ção dos recursos recolhidos com tributos na exata despesa que fora
anunciada. A forte crítica dos contribuintes à má administração das re-
ceitas dos impostos ou à sua aplicação em finalidades diferentes daque-
las que originalmente justificaram sua cobrança, delineava as recorren-
tes condenações aos “desvios”. Tema diretamente associado à fiscali-
dade, o mal emprego da receita dos impostos arrecadados sobressaía
como fonte de permanentes reclamações.

A forma mais desgastante desse tipo de desvio dos efeitos esteve
ligada aos tributos arrecadados para cobrir gastos militares. A esse res-
peito, parece que os colonos ficavam particularmente incomodados. À
injustiça e ao desconforto do emprego inadequado dessas receitas so-
mava-se os sentimento de insegurança, pois as cidades ficavam ao fim
e ao cabo sem sua defesa organizada. Na conjuntura que se segue à
Restauração do nordeste aos holandeses, o procurador da cidade da
Bahia encaminharia o pedido de que fossem municiados com homens
suficientes as companhias (terços) de infantaria da capitania (pelo me-
nos mil homens). O problema apontado não era o da falta de recursos,
mas a utilização inadequada da receita recolhida para esse fim; por “ha-
verem efeitos bastantes para a contribuição deles, que o Povo dá”.65

A mesma sensação de injustiça poderia resultar não apenas de des-
vios de receitas fiscais duramente recolhidas que iam custear as pen-
sões da nobreza, mas decorria ainda das circunstâncias em que as ver-
bas serviam para complementar salários de funcionários fazendários.
Não parecia justo aos moradores do Rio de Janeiro, às voltas com difi-
culdades para o pagamento da contribuição da Paz de Holanda e Dote
para o casamento real, que isso ocorresse:

65 “Particulares de que necessita o povo da cidadae da Bahia que propões a Vossa Majestade por seu procura-
dor, na forma e maneira seguinte...”. 1656. Publ. em ACCIOLI, Ignácio , AMARAL, Braz do. Memória Histórica
e Política da Província da Bahia. Salvador: IOE, 1931. v. 3, p. 114.
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por que nos tributos lançados aos Povos para remédio da pública necessi-
dade, se não davam ordenados aos Tesoureiros (...) porque o dinheiro que se
tirava não só dos vassalos ricos mas dos pobres para acudir algum aperto
público não era justo que se devirtisse [sic] em mãos particulares mas tudo
se encaminhe ao remédio para que se lançou ...66

Alinhando-se ao côro das lamentações ultramarinas ante aos riscos
políticos dessa ruptura das exigências de qualquer bom governo real, o
duque de Cadaval já adentrado o século XVIII, recomendava, a respeito
da prioridade a ser dada ao abastecimento de água no Rio de Janeiro,
“que el-rei mandasse repor da sua fazenda, tudo o que para ela se de-
vertiu [sic] da consignação da água, para que os moradores do Rio de
Janeiro vissem que não eram enganados e se gastava o subsídio na
obra para a qual o tinham dado”.67

Os riscos envolvidos com a alteração do lugar da aplicação do tribu-
to em relação àquele que motivara sua cobrança não escapou ao conse-
lheiro ultramarino Antônio Rodrigues da Costa. O que se passava com a
cobrança do dote real, ao qual já fizemos alusão, parecia-lhe uma práti-
ca bem próxima da deslealdade de Portugal para com tais súditos. Em
seu testemunho insuspeito, anuía que tal contribuição “já não é necessá-
ria para o fim, para que foi pedida, pois já os casamentos reais estão
celebrados ... sem que fosse preciso empenharem-se as rendas reais
para esta celebridade”.68

O encolhimento do poder fiscal das câmaras nem por isso as torna
menos atuantes na barganha de suas receitas locais. Sobrecarregado
com a despesa para o aluguel das casas dos governadores, o Senado
do Rio de Janeiro propôs que, ao invés do rendimento do subsídio pe-
queno dos vinhos ser destinado para a dispendiosa e interminável obra
de construção do aqueduto da Carioca, ele fosse aplicado “para se com-
prarem ou fazerem casas boas e capazes para aposento dos governa-
dores daquela praça”.69

Mas pouco restava à câmara além das súplicas: o “espírito migalhei-
ro” de Sua Alteza não admitia concessões. Depois de proibir que os go-
vernadores coloniais praticassem qualquer tipo de comércio, decidiu
compensá-los pelas perdas com a criação de um novo imposto sobre o
azeite doce, cujo rendimento complementaria seus soldos.70 Naturalmente

66 “Sobre o que escrevem os oficiais da câmara e governador da capitania do Rio de Janeiro...”. Parecer do
Conselho Ultramarino de 13 de janeiro de 1689. AHU, cód. 232, f. 58v-60.

67 Parecer do duque do Cadaval enviado a Diogo de Mendonça Corte-Real. Lisboa, 2 de dezembro de1718.
ACC, Copiador, t. 16 - cód. 10271 (K VI II), f. 128-129v. Apud RAU, Virgínia; SILVA, Maria F. G. da. Os manus-
critos do arquivo da Casa de cadaval respeitantes ao Brasil. 2 v. Coimbra: [s.n.], 1955. p. 214.

68 Parecer Antônio Rodrigues da Costa. RIHGB,     t. 7, v.7, 1847, p. 480.
69 “Sobre carta de Matias da Cunha e oficiais da câmara...” Parecer de 24 de novembro de 1678. AHU, cód.

232, f. 20.
70 Carta de Sua Majestade em que foi servido ordenar que a câmara fizesse imposições suaves para o paga-

mento do soldo dos governadores, e se declara a fizessem no azeite doce.Lisboa, 24 de fevereiro de 1689;
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pagos pela população, no Rio de Janeiro a insatisfação com a “imposi-
ção feita nos azeites do reino” fez com que temessem “seguir-se algum
clamor em o povo”.71

 Ao lado da carga fiscal excessiva alinhava-se o exagero na duração
da cobrança de uma mesma contribuição. A porta aberta que Bluteau se
referira certa vez — “Em todos os mais Estados, porta aberta a tributos,
nunca mais se fechou ...”72  — causava calafrios a todos, mesmo no ex-
perimentado conselheiro Antônio Rodrigues da Costa. Ao se referir a
cobrança do dote que, além de elevada estava também fadada a se
prolongar por anos, usou metáforas mais duras, pois a cada cobrança
anual “ vem a se repetir as feridas sobre a primeira”.73  Ali também se
adverte sobre o equilíbrio desejado entre o “peso dos tributos” e as “for-
ças e cabedais dos vassalos”.74

Diante da instabilidade da economia colonial, a exação prolongada
de determinadas contribuições poderia esbarrar na incapacidade de
pagamento da população em momentos de crise. A cobrança da contri-
buição para a paz de Holanda e dote do casamento — pagas através de
anuidades conforme as capitanias - constituiu uma oportunidade de se
apreender as circunstâncias em que o imposto era excessivo. Após vinte
anos de cobrança, a Fazenda real encontrou a capitania do Rio com sua
contribuição atrasada. Uma epidemia dizimara grande parte dos escra-
vos e do gado, além da redução substancial do comércio de açúcar.
Seus moradores encontravam-se “no mais miserável estado que se pode
considerar assim pela perda de seus escravos e gados”. Como não po-
deria deixar de ser, o quadro pintado pelos oficiais da câmara, em busca
de alívio fiscal, beira a catástrofe: falta de moeda, rotas comerciais esgo-
tadas e, dramático, as cadeias “ocupadas com a nobreza daquela Re-
pública, [e com] seus bens arrematados”. Naquela ocasião, só havia no
Rio de Janeiro “dinheiro para sustento natural”. Em nome daquele mise-
rável povo, seus edis apelam para a diminuição da contribuição ou co-
brança maior sobre as capitanias do sul.75

Carta de Sua Majestade porque foi servido aprovar o imposto no azeite para o soldo dos governadores.
Lisboa, 22 de outubro de 1689. AHU, cód. 1279, f. 31-31v e 31v-32, resp.

71 “(...) fazendo presente a VM o quanto aquele povo pela suma pobreza sofria mal aquele tributo e clamava o
ter se lhe imposto sem mais causa que de não terem comércio os governadores (...)e assim confiava na Real
piedade com que VM atende ao bem de seus povos, determinando este particular de maneira que tivesse
aquele povo, um grande alívio no jugo deste tributo com que se via bem aflito”. À margem, a decisão do rei:
“não há que se alterar na resolução tomada (...)”, mas deixa aberta a possibilidade de se transferir o imposto
para o azeite da terra. Lisboa, 3 de março de 1693.“Sobre o que escrevem os oficiais da câmara do Rio de
Janeiro...” Parecer do Conselho Ultramarino. Lisboa, 24 de novembro de 1692. AHU, cód.. 232, f. 79.

72 BLUTEAU, Raphael, Pe. Vocabulário português e latino. Coimbra: Companhia de Jesus, 1713. (verbete “tribu-
to”).

73 Parecer de Antônio Rodrigues da Costa. Op.cit., p. 480.
74 Parecer de Antônio Rodrigues da Costa. Op.cit., p. 477 e 479.
75 “Sobre o que escrevem os oficiais da câmara da capitania do Rio de Janeiro...” Parecer do Conselho Ultrama-

rino de 28 de janeiro de 1681. AHU, cód. 232, f. 30.
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De maneira geral a situação da fiscalidade no Rio de Janeiro na pri-
meira metade do século XVIII foi um prolongamento em relação aos dile-
mas políticos que perseguiam a gestão das rendas e a repartição dos
excedentes entre a metrópole e as elites locais desde o século anterior,
quando a região assumiu papel decisivo no equilíbrio comercial do mer-
cado atlântico e a América, por seu turno, peso central para as receitas
do reino.

A época encontra a cidade do Rio de Janeiro alquebrada pela carga
fiscal. O trato mercantil que se desenrolava a partir da região era respon-
sável pela maioria das contribuições. O tráfico escravo era objeto de
especial sanha por parte do fiscalismo, pagando-se pelos negros que
chegavam da Costa da Mina e por aqueles que seguiam para a região
das minas.76 A taxação sobre o comércio de carne verde e a produção e
venda da aguardente e do vinho, este gravado pelos subsídios grande e
pequeno, auxiliavam nos gastos para as obras intermináveis do aquedu-
to da Carioca.77 Na alfândega da cidade recolhia-se 10%, a dízima da
alfândega, para concorrer para a manutenção das fortificações do por-
to.78 Além desses tributos indiretos, toda a população contribuía para
despesas as mais diversas: colaboravam para reaver os prejuízos da
invasão corsária francesa de 1711 com o subsídio para resgate, contri-
buíam para o dote dos casamentos reais desde 1727, pagavam o subsí-
dio voluntário a fim de auxiliar na reconstrução de Lisboa após o fatídico
terremoto de 1755, desde 1721 apoiavam financeiramente a manuten-
ção da fortaleza construída na barra de Santos, fazendo o mesmo para o
cais da cidade de Viana da Foz no reino, além de subsidiarem as obras
da cadeia do Rio.

Face da mesma moeda, o arrendamento através de contratos com-
plementava esse quadro de opressão fiscal. Através da ação de particu-
lares que agiam em nome da Fazenda real e da Igreja, produzia-se e
distribuia-se o azeite doce da pesca da baleia e recolhia-se o dízimo
sobre todo o tipo de produção.

As negociações políticas atinentes à fiscalidade, quase sempre se-
diadas na câmara municipal, giraram mais intensamente nesse período
em torno dos gastos com a defesa dos portos e do manejo dos recursos
para a continuidade das obras da “água da carioca”, como se referiam
os edis e moradores à interminável construção do aqueduto. Se estas
discussões continuaram a consumir rios de tinta, o Setecentos adensa

76 Da provisão do marquês de Angeja Vice-rei que foi deste estado para que pague cada escravo que for para
as minas assim da costa da Mina como Angola quatro mil e quinhentos réis de direito. Bahia, 17 de agosto de
1715. AHU, cód. 1279, p. 43-44v.

77 Carta de Sua Majestade em que consigna para a obra da carioca o rendimento do contrato do subsídio
pequeno. Lisboa, 18 de novembro de 1701. AHU, cód. 1279, f. 35v-36.

78 Carta de Sua Majestade pela qual ordena e arbitra em cada um ano quarenta mil cruzados para as obras da
forificação desta praça na dízima da alfândega dela. Lisboa, 26 de janeiro de 1715. AHU, cód. 1279, f. 36v-37.
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os componentes estruturais que marcavam a vida de súditos no ultra-
mar. Na contramão dos conselhos e recomendações a que fizemos alu-
são no início deste artigo, a administração fazendária no Rio de Janeiro
continuou a desrespeitar os termos do bom governo. Do debate que trans-
pira da documentação do conselho ultramarino não é outra coisa que se
ouve: falta de consulta dos contribuintes para o lançamento fiscal, des-
vio no uso dos rendimentos recolhidos para determinado fim, má divisão
da arrecadação entre as capitanias, tirania dos oficiais régios, cobran-
ças violentas e desproporção da carga fiscal em relação à capacidade
dos contribuintes. E, ainda que a situação da economia regional deva
ser levada em conta para se avaliar as tensões políticas que continuam a
tomar conta do cotidiano das gentes fluminenses, grande parte dessas
inquietações seculares a respeito de subsídios, taxas, derramas, tribu-
tos, contribuições e contratos referem-se à uma dimensão essencialmente
política. Afinal, a despeito dos prejuízos materiais, no rastro da fiscalida-
de eram os privilégios estamentais conspurcados, as ameaças ao patri-
mônio pessoal, a dificuldade de serem ouvidos pelo soberano e as trai-
ções à vontade régia que se atribuía aos seus prepostos em ação no
Novo Mundo que indignavam a elite moradora do Rio de Janeiro. Nos
trópicos, o calor do soberano não abrasava os corações desses súditos.

4. Tempos de cólera

Não foi sem alguma surpresa que Salvador Correia de Sá e Benevi-
des escrevera ao Conselho Ultramarino contabilizando a espantosa mar-
ca de treze revoltas desde a fundação da cidade até os insucessos da
crise de 1660. À medida que variava o aparato fiscal multiplicavam-se as
reações por parte dos colonos. O elenco desenhado pelos descontenta-
mentos políticos e sociais com a gestão financeira na capitania encon-
trará, assim, uma exata medida na organização de motins na cidade. O
“uso dos motins” foi largamente empregado pelos seus grupos sociais a
fim de reivindicar e barganhar com a metrópole melhores condições na
repartição dos excedentes coloniais. Longe de qualquer veleidade de
cariz nativista, a mobilização popular não confrontava o poder real ou
seu domínio colonialista. Antes argüiam, inspirados pelas práticas políti-
cas que a própria Restauração portuguesa sedimentara, em favor dos
legítimos direitos de súditos que, mesmo sob as agruras da distância do
reino, mereciam. A revoluções do Rio de Janeiro nada mais pretendiam
que restaurar direitos que a condição de colônia mercantilista diuturna-
mente vilipendiava.

A cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro assistiu ao longo do
século XVII a intensificação dos protestos antifiscais. Desde 1620, co-
merciantes já contestam o imposto de 5$000 réis sobre a entrada e saída
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de embarcações do porto, que causava também grandes descontenta-
mentos. A câmara solicita sua revogação ao recém-empossado gover-
nador, Francisco Fajardo.79 Pouco tempo mais tarde, em 1625, diante de
uma determinação do governador-geral de estender à capitania do Rio
de Janeiro o imposto de 80 réis sobre cada caixa de açúcar exportado
(cobrado para os cofres da Fazenda real), a câmara, já prevendo proble-
mas, se exalta com aquela autoridade. Alegava que, diante das dificul-
dades econômicas, o povo já enfrentava problemas demais para conse-
guir pagar as imposições para as obras da água da carioca (refere-se ao
imposto sobre o vinho criado em 1617 para a canalização de água do rio
carioca para o centro da cidade). E perguntava: “como aquiesceria a
estoutra [imposição] com tanto dano seu?”. Vai além a câmara, encami-
nhando ao Rei uma petição para que suspendesse o imposto, enquanto
pactua com o governador sua revogação temporária.80

Enquadrados em uma tensa cronologia, novos protestos eclodem
em 1642 contra uma finta ou donativo lançados para pagar despesas
com soldos atrasados da infantaria. Diante do anúncio há um amotina-
mento com realização de uma grande assembléia diante da Igreja da
Candelária, reunindo o prelado, camaristas, “os homens notáveis da ci-
dade e grande concurso popular”, segundo Vivaldo Coaracy. Decidem
não contribuir com o imposto e a câmara encaminha ao governador a
decisão, argumentando a pobreza da população e o exagero do tributo,
uma vez que a guarnição da cidade era pequena (“era apenas de tre-
zentos homens como bem se sabia”); ainda mais que, um ano antes
(1641), havia sido lançado o subsídio grande dos vinhos (imposto de
importação que incidia sobre os vinhos, conforme a procedência), justa-
mente para pagar os soldos da guarnição. Há réplica do governador e
tréplica da câmara. O imposto acaba não sendo pago.81

As autoridades metropolitanas nas cidades coloniais viveram mo-
mentos de dificuldades diante da necessidade de lançar impostos para
a defesa. Encontravam sempre uma população indisposta a pagá-los.
No Rio de Janeiro, depois da experiência praticada em 1641 de se evitar
lançamentos fiscais vendendo terrenos à beira mar e recrutando índios
para a defesa, a alternativa para fazer caixa recai sobre a tributação do
vinho. A população reclama, declarando terem “Câmara e povo concor-
rido com muito dinheiro para o presídio e fortificações”,82 há acomoda-
ções e, diante do perigo externo, prossegue a arrecadação.

79 COARACY, Vivaldo. Memórias históricas do Rio de Janeiro. R.J.: José Olympio, p.53.
80 Ibidem, p.66.
81 Ibidem, p. 112-3.
82 Requerimento e proposta do governador para se continuar o imposto nos vinhos. Rio de Janeiro , 15 de

novembro de 1641. AHU, cód. 1279, f. 12-13.
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Se a população sentia-se sobrecarregada com os custos da defesa,
alguns anos depois a irritação se voltaria contra a cobrança excessiva
de impostos para sustentar uma guarnição reduzida. O conflito explode
em 1643 quando Salvador Correia tenta lançar uma finta sobre os mora-
dores da cidade para atender aos soldos atrasados. A câmara toma a
frente, reunindo diante a Igreja da Candelária seus oficiais, grupos popu-
lares, notáveis e elementos do clero decidindo não atender mais ao pa-
gamento de tributos. A noção de injustiça que enunciam, envolve sobre-
carga diante da crise econômica que atravessam com a morte de escra-
vos e a redução do comércio do açúcar e o exagero dos volumes que se
pretendiam arrecadar diante de apenas 300 homens que serviam na
defesa da cidade.83

No ano seguinte, seus moradores se amotinariam justamente con-
tra a remessa de dinheiro arrecadado às duras penas na capitania para
gastos com a defesa da Bahia, revelando os limites da solidariedade
entre os colonos. Tal padrão de resistência conhecia antecedentes no
reino: a câmara de Lamego há poucas décadas rejeitara unificadamente
a remessa do dinheiro ali arrecadado para a defesa.84  Ante a guerra
que tinha lugar no Atlântico sul, traduzida em batalhas, ameaças e con-
quistas, sobretudo com os “lavradores da Holanda” que, além do nor-
deste brasileiro, tomaram Angola em 1641, o leal e diligente Luís Bar-
balho gravara fortemente os fluminenses no intuito de preservar o Rio.
Os efetivos da praça são duplicados para 600 homens, mais uma vez
às custas dos tributos locais. A “nova despesa” é atendida com a ex-
tensão da cobrança do subsídio sobre o vinho importado, acrescen-
tando-se uma taxa sobre as canadas dessa bebida, reduzindo-se suas
medidas para a venda e destinando-se os recursos da vintena para os
gastos de defesa.85  O apelo à “antiga lealdade de portugueses” com
que o governador afaga os fluminenses não falha.86  A cândida recep-
ção do lançamento fiscal seria porém deixada de lado quando correu a
notícia de que os recursos iriam se transferir para a Bahia, que não
passava por melhores momentos, sujeita à nova invasão. Uma multi-
dão tenta arrancar o cofre recheado das mãos dos funcionários da Fa-
zenda mas Luis Barbalho põe-se à frente e recolhe o tesouro à sua

83 COARACY, Vivaldo.O Rio de Janeiro no século dezessete. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1965, p. 112-113.
84 OLIVEIRA, António de, Poder e oposição política em Portugal no período filipino (1580-1640). Lisboa: Difel,

1991, p. 197. O autor não precisa a data desta ocorrência, mas a cronologia de sua narrativa permite situá-la
ao redor de 1629.

85 Assento que se fez em câmara. Rio de Janeiro, 6 de julho de 1643. In: O Rio de Janeiro no século XVII -
acórdão e vereanças ... Rio de Janeiro: Prefeitura do Distrito Federal, s.d. p.70-71.

86 Carta em que o governador propôs à câmara deviam continuar em concorrer para a defesa da terra e fortifi-
cações, e resolução da câmara para se continuar tributos nos vinhos. Luis Barbalho Bezerra. 5-7-1643.
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (ANTT). Manuscritos remetidos pelo Ministério da Instrução Pública, liv.42.
Coleção segunda em que se contém vários documentos que servem de comprovação aos mapas cronológi-
cos dos contratos do ultramar. f.9v-10v.
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casa.87 Seguem-se tangiversações em que o Povo pressiona para que
o cofre fique então em mãos do administrador eclesiástico, ao que o
ex-triúnviro que consolidara a restauração na Bahia anos antes, aqui-
esce, falecendo logo em seguida, ao que se julga vitimado por uma
profunda melancolia.88

Logo adiante estalariam tumultos em 1647 e 1648, com a tentativa
de se lançar um novo tributo para armada que a população não achava
justo pagar, mesmo tendo “muito dinheiro naquele ano”. Nessa suces-
são de resistências fiscais aos tributos militares o Rio de Janeiro vai de-
senhando uma noção clara a respeito do que lhe parecia justo e injusto
arcar para defesa.

Compreende-se desta forma as reivindicações presentes na revolta
da cachaça em 1660, quando se exige a reforma de parte do contingen-
te da infantaria local a fim de se reduzir os gastos com a defesa pagos
pela população local. Nesse movimento, a injustiça está identificada não
apenas com um governador que desvia para seu patrimônio pessoal o
dinheiro arrecadado com os impostos militares, mas que atropela a juris-
dição real ao suspender a imposição destinada à armada (ainda mais
querendo trocar o direito sobre o vinho por uma finta geral).

A prática de auto-gestão das finanças da guerra exercitada durante
os primeiros séculos da colonização e nos períodos de ameaça de inva-
são ou ataque estrangeiro acabam sedimentando uma noção específica
sobre este tipo de imposto, que deveria ser aprovado, gasto e adminis-
trado pela comunidade organizada, e suas receitas utilizadas na própria
defesa. Fora disto o tributo passava a se constituir num recurso injusto.

Compreende-se, em decorrência, as resistências e protestos que iri-
am causar a forma adotada de rateamento das despesas surgidas com
a defesa das praças coloniais para a guerra na Colônia do Sacramento.
A sustentação militar da “Nova Colônia” representaria um pesado custo -
de vidas e fazendas - para os colonos espalhados pela América . O es-
forço de guerra para a manutenção da Colônia de Sacramento fundada
em 1680 envolve todas as capitanias coloniais, a principiar pelo Rio de
Janeiro. As piores previsões de que se tornaria um sorvedouro “de gente
e dinheiro”, fonte de “grandes despesas”, iriam se confirmar.89

O Rio de Janeiro seria, a partir dos primeiros anos de criação da
Colônia, a fonte de receitas para sustentar a cidadela platina, sendo de-
cisivo o interesse dos comerciantes locais, assim como os da metrópole,
nos contatos com Buenos Aires, no acesso a prata peruana e aos couros

87 Parecer do Conselho Ultramarino, Lisboa, 25 de outubro de 1644. AHU, cód.13, f.131v-133.
88 segundo o governador geral do Brasil Antonio Telles da Silva, Luis Barbalho morrera “da paixão de não poder

dar cumprimento às ordens de Vossa Majestade”. Parecer do Conselho Ultramarino, Lisboa, 25 de outubro de
1644. AHU, cód.13, f.131v-133.

89 Essa foi a avaliação do marquês de Fronteira e do 2º conde de Ericeira. Apud ALMEIDA, Luís Ferrand A colonia
do Sacramento na época da sucessão da Espanha. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1973, p. 139.
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uruguaios.90  Contudo, outra face do mesmo processo, sucederiam-se
desde os primeiros anos queixas dos moradores fluminenses sobre os
encargos com o socorro à nova Colônia:

não era possível deixar de apontar, diziam os oficiais da câmara do Rio de
Janeiro ainda em 1680, o novo sentimento com que está aquele Povo de que
havendo concorrido com tão liberal vontade (segundo as posses de cada
um) para a contribuição do apresto da nova povoação que se faz em Monte-
vidéu para a qual se esgotara aquela cidade de mantimentos de maneira que
bem experimentavam a falta deles nascida desta causa (...).91

À falta de mantimentos somaria-se o esvaziamento de soldados com
a remessa de tropas daquela praça, acabando por propor

que visto serem tres as cidades vizinhas estão povoadas de gente como são
Bahia, Pernambuco e São Paulo que com as mais vilas que tem anexas fa-
zem um grande povo mande Vossa Alteza se distribua por elas a quantidade
de gente que for necessária porque não seja aquele Povo sempre o mais
livrado sendo sempre o menos favorecido (...).92

Reclama-se de desabastecimento uma vez que os víveres são des-
viados para o sul, aumento dos preços e gastos sem proveito.93 O mes-
mo se verifica com as inesgotáveis remessas de tropas para o sul às
custas de recrutamentos sempre penosos.94  A situação se agrava mais
ainda com a impossibilidade dos negociantes do Rio comercializarem
diretamente com a Colônia em função das restrições colocadas pelo seu
governador, de quem se suspeitava acertara acordos com o governador
de Buenos Aires.95

A situação beira a opressão com a fiscalidade gravando o comércio
de aguardente96  As reclamações dos moradores do Rio que até ali sus-
tentavam sozinhos aquelas pesadas despesas viriam a ser parcialmente
atendidas em 1694, quando o Conselho Ultramarino reparte 20.000 cru-
zados necessários para a manutenção da Colônia com Bahia (responsá-
vel por 10.000 cruzados) e Pernambuco (5.000 cruzados), cabendo ao
Rio os restantes 5.000 cruzados.97  Requeridos os recursos, caberia aos

90 ALMEIDA, Luís F. Op.cit., p. 145.
91 Carta dos oficiais da câmara do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 6 de junho de 1680. AHU, cód. 232, f. 27v.; ver

também Coaracy, V. Op.cit., p. 203.
92 Carta dos oficiais da câmara do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 6 de junho de 1680. AHU, cód. 232, f. 27v.
93 Para um painel das opressões causadas sobre a população fluminense em função dos socorros à colonia,

ver COARACY, Vivaldo. Op.cit., p. 202-244; Almeida, Luís F. Op.cit., p. 139-146.
94 COARACY, V. Op.cit. , p. 214.
95 Ibidem, p. 215.
96 Ibidem.
97 Almeida, Luís F. de. Op.cit., p. 140; Carta Régia pelo Conselho Ultramarino tratando do estabelecimento da

contribuição dos moradores para a sustentação da conservação da nova Colônia. Lisboa, 28 de janeiro de
1694. Publ. nos Anais do Arquivo Público e do Museu do Estado da Bahia. Bahia: Imprensa Oficial, v. 2, n. 2,
1918., p. 215-16.
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governadores acertarem com a câmara o melhor modo de arrecadá-los,
com suavidade mas também com alguma brevidade. Revelador, neste
processo de levantamento de fundos para gastos militares, que as reco-
mendações do Conselho Ultramarino falassem da possibilidade de re-
correr aos efeitos da Fazenda real, provisoriamente.98

Os recrutamentos, envio de gente, a necessidade de recursos iriam
abalar as condições de vida nas principais cidades coloniais durante a
guerra no sul. Na Bahia e Pernambuco os rendimentos dos contratos do
azeite de peixe e do sal foram tributados mas, a fim de aliviar a sobrecar-
ga fiscal sobre os moradores, a Coroa autorizou que parte do dote de
Inglaterra e Paz da Holanda fosse destinada à Colônia.99

O Rio permaneceria sob pesadas exigências fiscais destinadas ao
socorro da Nova Colônia, tributando-se a aguardente e o tabaco100  e,
posteriormente, colocado sob contrato que deveria atender aquelas con-
tas.101 Ao lado do acúmulo de contribuições que recaiam sobre o Rio, os
protestos e resistências vão se sucedendo. Oficiais da câmara são re-
preendidos pelo rei e, em outra ocasião, chegam a pedir a suspensão
das contribuições.102  Em janeiro de 1706, aproveitando-se que a frota e
seus contingentes zarparam, a crise acaba desaguando numa subleva-
ção “quando se quis pagar a infantaria da nova Colônia do Sacramen-
to”.103  As reações diante da forma como a Metrópole estruturara o finan-
ciamento da defesa de seus territórios coloniais não tardaria a demons-
trar seus limites.

Ao longo do século XVIII procuraria-se meios tanto mais suaves, mas
grande parte das receitas da Colônia continuaria a pesar sobre o Rio de
Janeiro,104 até porque ficaria sob jurisdição imediata do governador do
Rio.105

Destarte, nenhuma das inquietações que trancorreram na história da

98 ALMEIDA, Luís F. Op.cit., p. 140.
99 Ibidem, p. 141.
100 Carta de Sua Majestade em que se declara contribuir a câmara cada ano com cinco mil cruzados para os

socorros da nova Colônia, e outros cinco para as fortificações desta praça, para os quais efeitos se fez a
imposição nas aguardentes da terra, que se embarcarem para fora, e se criou o estanco do tabaco.Lisboa,
14 de novembro de 1697. AHU, cód. 1279, f. 28v-29v.

101 ALMEIDA, Luís F. de. Op.cit., p. 141. Comenta o autor a respeito da diferença de tratamento do Rio em
realação a certa tolerância demonstrada com outras capitanias: “ De maneira bastante diferente foi a ques-
tão encarada no Rio de Janeiro, o que não surpreende se recordarmos todos os encargos que já suportava
por causa da Colónia”. Ibidem. Relembre-se que já em 1681 a câmara do Rio criava o imposto sobre a
aguardente, com uma taxa de 1$200 sobre cada barril importado para a capitania. Desta arrecadação, 800
réis eram destinados para a infantaria da guarnição da Colônia de Sacramento e 400 réis para a conclusão
das obras da Carioca. Coaracy, V. Op.cit., p. 205.

102 ALMEIDA, Luís F. de. Op.cit., p. 141-2.
103 Parecer do Conselho Ultramarino, Lisboa, 13 de setembro de 1708. AHU, cód. 232, f. 242.
104 Para atender suas despesas concorriam, além do quinto do couro comercializado com a Colônia (1699), o

rendimento da dízima da alfândega (1716) e 5.000 cruzados que estavam consignados para a obra da
cadeia. ANTT, Papéis do Brasil, cód. 9, liv. 15, f. 57, AHU, cód. 1279, f. 37-38 e Idem, f. 57v-58, respec. Da
dízima da alfândega do Rio de Janeiro sairia a partir de 1721 4.000 cruzados para a fortaleza da barra de
Santos. AHU, cód. 1279, f. 39-40,50v, 57,

105 Carta Régia de 9 de novembro de 1699. Coaracy, V. Op.cit., p. 244.
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cidade do Rio de Janeiro até aqui, superou a dramática crise política que
explodiu no limiar da década de 60.

Nos primeiros dias de novembro de 1660, um grupo de proprietários
de terras atravessou a baía de Guanabara e reuniu uma multidão no Paço
da cidade. Milhares de pessoas ocuparam a câmara, destituíram seus
edis e depuseram o governador da capitania, que então se encontrava
em viagem. Pelas ruas gritavam por “Liberdade”, dispararam a tocar o
sino da câmara, dirigiram palavras de ódio às autoridades e aclamaram
“Vivas a Vossa Majestade”, que reafirmaram como seu Rei e Senhor. Em
meio aos tumultos, casas de pessoas identificadas com o governo de-
posto foram saqueadas, padres jesuítas e beneditinos atacados e ofen-
didos pelo povo armado e os oficiais da justiça real constrangidos a apro-
var por meios legais medidas de reforma imediata. Ao longo dos conco
meses seguintes vassalos sediciosos controlariam nada menos do que a
cidade tornada a jóia mais preciosa dentre todas as pedras da Coroa
imperial.

A profundidade da crise esteve garantida pelo adensamento de des-
contentamentos que vinham se acumulando, tornando a cidade um ver-
dadeiro barril de pólvora. O Rio de Janeiro representava então um dos
principais pólos econômicos de todo o Império. Na segunda metade do
século XVII, a região detinha uma posição privilegiada de grande produ-
tora e exportadora de açúcar e consumidora de escravos, com seus
comerciantes atuando intensamente nas trocas do Atlântico sul onde
estavam envolvidos no tráfico negreiro com a África e no acesso à prata
das zonas espanholas na América através do rio da Prata.106  A despeito
de tudo, seus moradores viviam achacados com pesadas taxações a
que eram obrigados a pagar para manutenção das tropas de defesa.
Para piorar a situação, como apontamos, esses recursos, depois de ar-
recadados, eram com freqüência desviados para outras finalidades, au-
mentando ainda mais a tensão entre autoridades fiscais e os colonos.107

Essa insatisfação rebentou justamente quando se tentou dar início à
cobrança de uma nova taxa sobre todos os moradores da cidade para
atender aos gastos com sua defesa. Além da denúncia de tirania, outras
sérias acusações contra o governador ajudaram ao movimento pela sua
deposição. Pesavam contra Salvador de Sá Correia e Benevides denún-
cias de despotismo, de preencher os altos postos da capitania com seus
parentes, de agir sem possuir jurisdição em diversas esferas legais e,

106 Sobre o tema, consultar ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato dos viventes. Formação do Brasil no Atlântico
Sul, séculos XVI e XVII. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.

107 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A. Revoltas, fiscalidade e identidade na América portuguesa: Rio de
Janeiro, Bahia e Minas Gerais, 1641-1761. São Paulo: USP, 1996. p.21. (Tese de Doutorado, História) e __
“Além de súditos: revoltas e identidade colonial na América portuguesa”. Revista Tempo, 10, dezembro de
2000, Departamento de História, Universidade Federal Fluminense, p. 81-95.
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ainda, de coibir o direito que possuíam os colonos de representação
direta ao rei. Outra forte divergência decorria da política do governador
de aproximação com a Companhia de Jesus na defesa dos índios contra
a escravidão, o que feria os interesses dos grupos econômicos desejo-
sos na utilização dessa fonte de mão de obra. Na área fiscal, a figura
odiosa do provedor Pedro de Souza Pereira e seus despautérios, ilustra-
da anteriormente, provocava toda a sorte de descontentamento de gru-
pos econômicos significativos da região.

Nos últimos meses de 1660, os tributos lançados pelo governador
Salvador Correa de Sá e Benevides inauguram uma sucessão de protes-
tos. Em outubro, diante da fraca receita com um imposto duramente ne-
gociado com a câmara, o governador arbitrariamente lança um outro,
suplementar, desta vez sem consulta. Esse imposto direto previa uma
finta geral para a população e um taxa predial para os moradores da rua
Direita e arredores. Considerado sem legitimidade para aplicar tal finta
— um direito apenas dos monarcas devidamente escorados nas reuni-
ões das Côrtes — e já desgastado sob uma conjuntura econômica críti-
ca, as insatisfações com o governador aumentam. Acusavam-no ainda
da elevação de vários outros tributos, como o subsídio dos vinhos, a má
distribuição no pagamento do donativo e a ampliação desnecessária do
contingente da infantaria de 350 para 500 homens. O protesto possuía
outros ingredientes decisivos como a prepotência deste governador, os
desgastes causados pela sua vinculação com os jesuítas contra a escra-
vidão indígena, a conjuntura de baixa nos preços do açúcar, aliada à
epidemia e mortes de escravos e a forte oposição de grupos políticos
alijados do poder.108

Com a partida de Salvador Côrrea para São Paulo em outubro de
1660, a fim de reconhecer a situação das minas de ouro em território
paulista, Tomé Correia de Alvarenga permanece governando em seu lu-
gar. Poucos dias depois é realizada a primeira manifestação entre os
descontentes na ponta do Bravo, na freguesia de São Gonçalo, sob a
liderança de Jerônimo Barbalho109 . Reclamam das vexações causadas
por Salvador Correia e de arbitrariedades contra os oficiais da câmara.
Os conspiradores redigem um manifesto, apresentado ao então gover-
nador:

108 A respeito da revolta e sua conjuntura deve-se consultar o estudo de SOUZA, Miguel Arcanjo de, Política e
Economia no Rio de Janeiro seiscentista: Salvador de Sá e a Bernarda de 1660-61. Rio de Janeiro: UFRJ,
IFCS,(dissertação de mestrado em História do Brasil) , mimeo, 1994. 235 fls. BOXER, C.R. Salvador de Sá e
a luta pelo Brasil e Angola, 1602-1686. São Paulo: Companhia Editôra Nacional-EDUSP, 1973 e VIEIRA
FAZENDA. Antiqualhas e memórias do Rio de Janeiro. In: Revista do IHBG, t. 88, v. 142, 1920.
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Capítulos que propõem o Povo deste Recôncavo desta cidade que se ajun-
tou na ponta chamada do Barbalho ao Senhor Governador Tomé Correia de
Alvarenga (...)
Em primeiro lugar protesta o dito Povo que são muito leais vassalos a el Rei
Nosso Senhor Dom Afonso que Deus guarde e mui obedientes ao Senhor
Governador Tomé Correia de Alvarenga e mais ministros reais (...)
1- Que em nenhum caso querem que governe esta praça e mais distrito o
governador Salvador Correia de Sá e Benevides pelas muitas fintas, tributos
e tiranias com que tiraniza este cansado Povo destruindo suas fazendas (...)110

Apresentam em 2 de novembro um protesto formal a Tomé Correia
de Alvarenga com vários desses capítulos e outras exigências, entre elas
a redução do número de soldados e a abolição imediata da finta. O go-
vernador interino envia procuradores para conversações com os insatis-
feitos. Diante da dificuldade de acordo, líderes da revolta cruzam a Baia
de Guanabara e, atraindo uma multidão, tomam às 5 da manhã o prédio
da câmara. Destituem o governador Salvador Corrêa de seu cargo reto-
mando o tema dos capítulos: “magoados, queixosos e oprimidos das
vexações, tiranias, tributos, fintas, pedidos, destruições de fazendas, que
lhe havia feito o Governador Salvador Corrêa de Sá e Benavides...”.111

Diante dos vereadores e tabeliães, lavram um auto removendo de seus
cargos o governador e vereadores. Nomeiam o fidalgo e cavaleiro da
Ordem de Cristo, capitão Agostinho Barbalho Bezerra, filho do antigo
governador Luis Barbalho, que, reticente em aceitar tal incumbência, é
ameaçado de morte pela chusma caso não assumisse, “para que gover-
nasse na guerra como no político, até Sua Majestade prover o que mais
fosse de seu real serviço”.112

A turba substitui todas as autoridades locais por elementos de sua
confiança, entre os homens bons da cidade. A primeira medida do go-
verno então instalado é a revisão das exigências fiscais que motivaram a
revolta:

que por nenhum acontecimento consentissem os ditos oficiais da Camara
neste povo, tributos nem fintas sem expressa provisão de Sua Majestade, por
evitar os tumultos do povo e alterações, que esta cidade tem experimenta-
do...113

109 O envolvimento das elites gonçalenses na rebelião vem sendo tema de estudo da dissertação de CAETA-
NO, Antonio Filipe, Entre a Sombra e o Sol — A Revolta dos Homens Bons no Contexto da Restauração
Lusitana (Capitania do Rio de Janeiro, 1660-1661), desenvolvida junto ao programa de Pós-graduação em
História da Universidade Federal Fluminense.

110 Biblioteca Nacional de Lisboa. Reservados. Fundo Geral, caixa 199, n. 47.
111 Auto de 8 de novembro de 1660. cit. por FAZENDA, Vieira.Opcit. , p.497.
112 Ibidem. p.497.
113 Correição de 3 de fevereiro de 1661. Ibidem. p.499.
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O desgate motivado pela ação dos contratadores não ficaria ausen-
te da Revolta da Cachaça. As dívidas acumuladas com a fazenda real
figuram entre as principais razões do movimento, além dos achaques a
que submetiam os senhores de engenho da região comprando seu açú-
car abaixo do preço. Nos “Capítulos” encaminhados pelos amotinados
ao governador interino, exigem desde o 3º item que “se saiba e se apure
o que se deve a fazenda real dos contratos passados e dos mais efeitos
e se cobre logo para socorro da praça”. Não estavam apenas interessa-
dos em defender as rendas que cabiam ao rei, mas queriam evitar que,
com a inadimplência dos contratadores, os colonos fossem achacados
por fintas e impostos necessários ao “socorro do presídio”.

No entanto, algumas medidas titubeantes do novo governador, já
em seus primeiros dias, incomodam a massa organizada e ansiosa que,
logo, também o depõe a 8 de fevereiro de 1661, passando a câmara a
exercer o governo.

A revolta dura até abril de 1661, com o governador Salvador Corrêa
de Sá e Benevides comandando a resistência em São Paulo, onde per-
manece. A repressão dali organizada desarticula o movimento, senten-
cia vários envolvidos à prisão e degrêdo e decapita Jerônimo Barbalho
(também filho de Luiz Barbalho Bezerra e irmão de Agostinho), ficando
sua cabeça exposta na cidade. Quase uma dezena de presos foi envia-
da para as masmorras onde apodreceriam por muitos anos à espera de
julgamento.114

A dramaticidade desse protesto e a violência das punições não acal-
mam o quadro tenso das disputas entre as elites coloniais e as exigênci-
as financeiras do reino; tampouco menos amargo ficam as várias formas
do monopólio praticadas na economia da América portuguesa. Poucos
anos depois, em 1666, uma longa petição ao rei dos moradores do Rio
continuam protestava contra a sobrecarga fiscal, uma situação conside-
rada injusta do Rei para com aqueles que até ali já haviam acudido inú-
meras vezes as necessidades do Império (guerra contra os holandeses,
restauração de Angola). Desta vez, a queixa deriva das dificuldades de
cumprir o total de 26 mil cruzados por ano (para esse montante aceitara-
se taxas adicionais de 4% sobre o açúcar e 2% sobre as importações)
que vinham sendo cobradas desde 1662, com duração prevista para
dezesseis anos, para contribuição das despesas da paz com a Holanda
e dote da Infanta D. Catarina que casava com Carlos II da Inglaterra. As
condições para perpetuação do imposto eram insustentáveis, com os

114 BOXER, Charles B. Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola, 1602-1686. São Paulo: Nacional, Edusp,
1973, especialmente “Capitão-general do Sul”, p. 124-167.; FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A. Revoltas,
fiscalidade e identidade na América portuguesa: Rio de Janeiro, Bahia e Minas Gerais, 1641-1761. São
Paulo: USP, 1996. p. 1-58 (Tese de Doutorado, História).
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moradores “tão perdidos e impossibilitados, que não podem acudir às
necessidades de suas casas e famílias”,115 pedindo ao Rei a suspensão
desta contribuição voluntária. Inclemente, o máximo que as negociações
com a Coroa alcançaram foi a dilatação do prazo para 24 anos e o lança-
mento de um imposto de 5% sobre as rendas provenientes de aluguéis,
propriedades, escravos e produtos da terra.116 A mesma câmara, em
1671, dirigindo-se ao Rei, implora que seja suspensa a contribuição de
400.000 réis, imposta no ano anterior para os serviços das missões reli-
giosas nas conquistas ultramarinas. As reclamações iam se acumulando
pois, além da argumentação de pobreza de seus moradores, alegam
que estes já conviviam com dificuldades até para pagar o donativo para
o dote.117

5. Ponto e boca

As rebeliões e inquietações sociais motivadas pela forma de gestão
das finanças locais, dentre elas a mais grave de 1660-61, e a longa ex-
periência política dos vassalos, cultivada pela permanente negociação
em torno da fiscalidade, deixariam à mostra algumas contradições que
vinham marcando de modo recorrente as relações entre colônia e Metró-
pole.

No percurso histórico onde o Conselho Ultramarino viveu sua fase de
maior fortalecimento e prestígio, entre 1643 e 1750, as especificidades
da Fazenda ultramarina e suas dificuldades de manter as regras de jus-
tiça fiscal ante as contingências da exploração mercantilista, tornaram o
Rio de Janeiro um dos territórios explosivos desse paradoxo. Ainda que
o Tribunal constituísse o instrumento central da política fazendária na
América portuguesa, ele foi, ao mesmo tempo, palco dos principais de-
bates a respeito dos impasses ante as resistências de seus súditos.

As contingências da política colonial da época moderna, não ape-
nas traduzidas na fiscalidade que se praticava, mas referidas ainda ao
regime de comércio, representatividade política dos súditos ultramari-
nos no reino, nobilitação dos grupos de brasileiros com a distribuição
das honras e comendas, provimento de cargos, perseguições religiosas
e tantas outras, resvalavam para um terreno perigoso. O enraizamento
econômico das elites no Rio de Janeiro da América portuguesa somado
à experiência política acumulada com os recorrentes constrangimentos
são capazes de produzir discursos políticos que aproximam a crítica do
coração da monarquia.

115 COARACY, Vivaldo. Opcit, p.178.
116 Ibidem.
117 Ibidem, p. 188-9.
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Dos conselhos de magistrado lusitano Novaes Campos em seu Prín-
cipe perfeito com que abrimos esse texto, ilustra-se seu epílogo com
certas críticas ousadas que circularam em um Manifesto do ano de 1700
em forma de profecias, assinado por um certo “Engenho de Rio de Ja-
neiro” e dedicado “aos presos do Limoeiro de Lisboa”.118

As ameaças veladas e ainda mais contundentes em vista da origem
colonial de seu autor, delineiam um percurso sinuoso que desvenda os
limites da crítica e a gravidade dos riscos que ali se corria. Assim denun-
ciava o autor fluminense:

Estes são os ministros dessa era que tem por máxima, e conduta irrefragável:
venha para cá o ouro de sua majestade que lhe queremos pôr a mão por
cima, e os bugios [i. é macacos] do Brasil que se esfolem, e das próprias
peles paguem os presídios, que há de defender as suas terras como se elas
não foram conquistas do mesmo Rei pio, e cristão. (…) acorda meus senho-
res e senão não nos dará Deus ouro para dourarmos os nossos couches, que
eu não sei donde ele venha senão das conquistas. (...)

E, no centro da grossa crítica, o Conselho Ultramarino e sua ação
fiscalista servem ao desabafo:

Tributos no sal, nos vinhos, aguardentes , azeites, couros e tabacos, e dez
por cento de tributos nas fazendas de mar em fora para sustentar o Presídio!
E passa isso em uma conquista, onde os estrangeiros já puseram as mãos, e
cada hora poem as quilhas, e há Tribunal da Prudência que isto despache.
Aqui del-rei, aqui del-rei [i.é socorro!] que nos acuda, que isto não.119

118 “Manifesto do encoberto e o encoberto manifesto para guia de tontos, espelho de cegos, e despenhadeiro
de cobiçosos. Dedicado aos presos do Limoeiro de Lsiboa. Composto por um engenho de Rio de Janeiro.
Ano de 1700”. British Museum. Additional Papers, nº 15195, f. 248-255.

119 Idem, f. 253 e 255.


